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OFÍCIO Nº 1061/2022-CDESCTMA T

Brasília, 20 de abril de 2022.
Ao Excelentíssimo Senhor
Secretário GUSTAVO DO VA LE ROCHA
Secretaria de Estado Casa Civil do Distrito Federal - CACI
Brasília - DF
 

Senhor Secretário, 

 

No uso das atribuições conferidas pelos artigos 78 e 143 do Regimento Interno desta
Casa de leis, encaminhamos a Vossa Excelência a Indicação nº 7860/2021, aprovada na 2ª
Reunião Extraordinária Remota de 2022 desta Comissão, realizada no dia 12 de abril.

Solicitamos a Vossa Excelência o encaminhamento da referida indicação, ao setor
responsável para que sejam providenciadas as medidas cabíveis, bem como o obséquio de
informar sobre as ações tomadas diretamente ao autor da indicação.

 

Atenciosamente,

Deputada Distrital JÚLIA  LUCY

Presidente CDESCTMAT

Documento assinado eletronicamente por JULIA LUCY MARQUES  ARAUJO - Matr . 00153  , Presidente , em
26/04/2022, às 17:40, conforme Art. 22, do Ato do Vice-Presidente n° 08, de 2019, publicado no Diário da
Câmara Legislativa do Distrito Federal nº 214, de 14 de outubro de 2019.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site:
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CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL
Gabinete da Deputada Júlia Lucy - Gab 23

INDICAÇÃO  Nº , DE 2021

(Autoria: Deputada JÚLIA LUCY)

 

Sugere ao Poder Executivo do
Distrito Federal, por intermédio da
Casa Civil do Distrito Federal, a
alteração do §2º do Art. 14 do
Decreto 39.690 de 28 de fevereiro de
2019.

 

A CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL, nos termos do art.143 do
Regimento Interno, sugere ao Poder Executivo do Distrito Federal, por intermédio da Casa
Civil do Distrito Federal, a alteração do §2º do Art. 14 do Decreto 39.690 de 28 de fevereiro de
2019.

 

JUSTIFICAÇÃO

 

O Art. 14, § 2º do Decreto 39.690 de 28 de fevereiro de 2019 traz a seguinte redação:

 

Art. 14. O termo de cooperação não representa cessão, concessão,
permissão ou autorização de uso, a qualquer título, dos respectivos bens,
que permanecem na integral posse e propriedade do Distrito Federal.

 

§ 2º A celebração do termo de cooperação não gera qualquer direito ao
particular quanto à exploração comercial dos mobiliários urbanos ou
logradouros públicos objetos do termo de cooperação.

 

O objetivo desta Indicação Legislativa não tem intenção de modificar o teor do
Dispositivo, mas, apenas deixar sua redação mais clara, visto que, em reuniões com
integrantes da Administração Pública do Distrito Federal identificou-se que estão
interpretando a norma de forma equivocada.

Autoridades da Administração Pública do Distrito Federal tem interpretado o §2º do
Art. 14 do Decreto como uma   em espaços públicos osvedação de exploração comercial
quais estejam sob Termo de Cooperação do  . Contudo, aPrograma Adote Uma Praça
simples leitura do Dispositivo mostra que o objetivo do Legislador não foi proibir a exploração
comercial, mas, apenas se referiu que aquele Termo de Cooperação de adoção da praça
não gera automaticamente o direito de exploração. 

A sugestão desta Parlamentar é que haja alteração neste parágrafo específico e que
se acrescente a redação a possibilidade de pedido próprio junto a Administração Pública de
exploração comercial. Segue sugestão:
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§ 2º A celebração do termo de cooperação não gera qualquer direito ao
particular quanto à exploração comercial dos mobiliários urbanos ou
logradouros públicos objetos do termo de cooperação. A exploração
comercial deve ser solicitada em processo próprio junto a sua
respectiva Administração. [grifo nosso]

 

O esclarecimento na legislação e a possibilidade de exploração comercial controlada
pelo Poder Público poderá tornar o Programa Adote Uma Praça ainda mais atrativo, o que
trará benefícios a toda sociedade. 

Por todo o exposto, essas são as razões pelas quais conclamo meus Nobres Pares
desta Casa de Leis a votarem favoravelmente pela aprovação desta Indicação.

 

JÚLIA LUCY
Deputada Júlia Lucy
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